
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000271-72.2013.815.0741 – Comarca de Boqueirão.
Relator           :Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Apelante        :Maria Aparecida da Silva e outros.
Advogado :Agripino Cavalcanti de Oliveira. 
Apelado :Município de Boqueirão.
Advogado :Marconi Leal Eulalio.

MANDADO  DE  SEGURANÇA.  APROVAÇÃO  EM 
CONCURSO  FORA  DAS  VAGAS  PREVISTAS  NO 
EDITAL.  CRIAÇÃO  DE  CARGOS  EFETIVOS  EM 
PERÍODO  VEDADO  POR  LEI.  ART.21  DA  LRF. 
NULIDADE  DO ATO.  EXONERAÇÃO  DO  SERVIDOR. 
COMPROVAÇÃO  DA  IRREGULARIDADE. 
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. DESPROVIMENTO DO 
RECURSO. 

— É nulo de  pleno direito  o  ato  de  que  resulte  aumento  da  
despesa  com  pessoal  expedido  nos  cento  e  oitenta  dias  
anteriores ao final do mandato do titular do respectivo Poder  
ou órgão referido no art. 20. (Parágrafo único, art.21 da LRF)

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS  estes autos acima 
identificados.

ACORDAM os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível  do 
Colendo  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  por  unanimidade,  em  negar 
provimento ao recurso.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta por Maria Aparecida da 
Silva e outros em face de sentença proferida às fls. 1126/1128 que denegou a segurança 
entendendo que não houve irregularidade no processo administrativo do qual resultou a 
exoneração da impetrante.

Alegam os apelantes, às fls. 1132/1150, que a comissão formada 
para  averiguar  irregularidades  no  concurso  público  realizado  pelo  Município  de 
Boqueirão  é  formada  por  servidores  ocupantes  de  cargos  de  confiança,  o  que 
compromete a independência na apuração dos fatos. Aduzem, ainda, que servidores nas 
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mesmas  condições  que  os  apelantes  não  foram  exonerados.  Ao  final,  pleiteiam  a 
concessão da segurança para que sejam reintegrados ao serviço público.

Sem contrarrazões, conforme certidão de fls.  1155.

O Ministério Público, no parecer de fls. 1162/1164, opinou pelo 
desprovimento do recurso.

É o relatório.

VOTO

As impetrantes Maria Aparecida da Silva Azevedo, Adja Maria 
da  Silva  Pereira  e  Alana  Priscilla  Alves  dos  Santos  foram aprovadas  no  concurso 
público, respectivamente, para os cargos de técnico de enfermagem, assistente social e 
psicóloga educacional, nos quais também foram nomeadas fls. 641/633/848.

Ocorre  que,  posteriormente,  o  prefeito  do  Município  de 
Boqueirão exonerou as impetrantes dos respectivos cargos através de portaria.

Apresentadas as informações, a autoridade impetrada alegou que 
o ex-prefeito nomeou cerca de 120 (cento e vinte) pessoas nos meses de novembro e 
dezembro de 2012 de servidores aprovados no concurso realizado em 2011, em período 
vedado pela Lei de Responsabilidade Fiscal.

Segundo  a  autoridade  impetrada  (fls.79/103),  no  mês  de 
fevereiro de 2012, todos os aprovados no concurso foram nomeados, não restando cargo 
vago que motivasse a nomeação dos servidores.  Entretanto,  para fundamentar outras 
nomeações,  o ex-gestor enviou à Câmara Municipal o projeto de Lei 982/2012, que 
aumentava o número de cargos públicos a fim de permitir mais nomeações, haja vista 
que todas as vagas previstas no edital haviam sido preenchidas. O referido projeto de 
Lei foi enviado à Câmara no dia 18 de outubro de 2012 e aprovado na primeira sessão 
legislativa realizada após as eleições. 

Afirma, ademais, que, verificada a ilegalidade, foi determinada a 
abertura de procedimento administrativo para apurar essas irregularidades e a comissão 
processante entendeu pela exoneração dos servidores, fundamentando-se no art.21 da 
Lei Complementar 101/2000, com a possibilidade de contraditório e ampla defesa para 
os envolvidos.   

Pois bem.

Observa-se  dos  autos  que  as  impetrantes  se  submeteram  a 
concurso público para os cargos de técnica de enfermagem, assistente social e psicóloga 
educacional do Município de Boqueirão/PB. A partir do edital do certame observa-se a 
quantidade de vagas disponibilizadas para os cargos em tela (fls. 123/124), estando, as 
promovente, aprovadas, mas não classificadas dentro do número de vagas previstas no 
edital.

Veja-se que o concurso foi homologado em 28 de dezembro de 
2011, mas as impetrantes não seriam nomeadas para o cargo – já que aprovada fora das 
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vagas previstas no edital  – sem a Lei  982/2012 que criou novos cargos efetivos  na 
estrutura administrativa do Município.

Ocorre que essa Lei, de iniciativa do ex-gestor, foi aprovada na 
primeira  sessão  legislativa  após  as  eleições,  ferindo,  por  conseguinte,  a  Lei  de 
Responsabilidade Fiscal em seu art.21, senão vejamos:

Art. 21. É nulo de pleno direito o ato que provoque aumento da despesa com 
pessoal e não atenda:
I - as exigências dos arts. 16 e 17 desta Lei Complementar, e o disposto no 

inciso XIII do art. 37e no § 1  
o 
  do art. 169 da Constituição  ;

II  -  o limite legal  de comprometimento aplicado às despesas  com pessoal 
inativo.

Parágrafo único.  Também é nulo de pleno direito o ato de que resulte 
aumento  da  despesa  com  pessoal  expedido  nos  cento  e  oitenta  dias 
anteriores ao final do mandato do titular do respectivo Poder ou órgão 
referido no art. 20.

Isto  porque,  a  lei  evidentemente  promoveu  um  aumento  de 
despesa para o Município, com a criação de novos cargos efetivos, no período de 180 
(cento e oitenta) dias antes do término do mandato do ex-gestor.

Sendo assim, não houve a nomeação de servidores já aprovados 
em  concurso  válido,  houve  a  criação  de  novos  cargos  quase  um  ano  após  a 
homologação do concurso, em período vedado pela Lei de Responsabilidade Fiscal.

No mesmo sentido:

56049028 -  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO 
ANULATÓRIA DE ATO ADMINISTRATIVO. DEFERIMENTO 
DE  LIMINAR. CONCURSO PÚBLICO.  AUTOR  NOMEADO 
PELA ADMINISTRAÇÃO ANTERIOR. ANULAÇÃO DO ATO 
PELO  NOVO  CHEFE  DO  EXECUTIVO  MIRIM. 
INSTAURAÇÃO  DE  PROCEDIMENTO  ADMINISTRATIVO 
INDIVIDUAL.  AMPLA  DEFESA  E  CONTRADITÓRIO 
RESPEITADOS. NOMEAÇÃO REALIZADA  NO  PERÍODO 
PROIBITIVO.  APROVAÇÃO  FORA  DO  NÚME-  RO  DE 
VAGAS  OFERECIDAS  NO  EDITAL.  AUSÊNCIA  DE 
COMPROVAÇÃO  DE  DESISTÊNCIA  DE  CONCORRENTES 
MELHORES  CLASSIFICADOS.  NOVA  DESPESA 
CARACTERIZADA.  CASSAÇÃO  DA  TUTELA  ANTECI- 
PADA  CONCEDIDA  PELO  MAGISTRADO  DE  BASE. 
PROVIMENTO  DA  IRRESIGNAÇÃO 
INSTRUMENTAL. Incorre em ofensa ao parágrafo único do art. 
21 da Lei de responsabilidade fiscal, a nomeação de quantitativo 
superior  à  previsão  editalícia  durante  os 180 (cento  e 
oitenta) dias anteriores  ao  final  do mandato da  administração 
titular,  sem  que  se  comprove  a  exoneração  de  servidor  ou 
desistência  de  candidato  melhor  classificação ocupante  de  vaga 
existente antes do referido período.  - “1.  A nomeação de servidor 
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aprovado  em concurso público  fora  do  número  de  vagas  em 
decorrência de exoneração de outro aprovado dentro do número  de 
vagas, desde que o edital preveja a formação de cadastro de reserva, 
não caracteriza criação ou majoração de despesa para efeito do art. 21, 
parágrafo único,  da LEF, por  já  existir  verba para o  custeio de tal 
cargo. 2.  Todavia, a convocação concomitante do último colocado 
dentro  do  número  de  vagas  do  edital  com o  primeiro  fora  do 
número  de  vagas  caracteriza  a  referida  criação  indevida  de 
despesas não previstas na legislação orçamentária, nos termos da 
norma supra mencionada,  se  efetivada nos 180 últimos  dias  do 
mandato do titular do ente nomeante, implicando na nulidade do 
ato  de nomeação.  ”  (tjrn.  AC  nº  2009.011946-1.  Rel.  Juiz  conv. 
Cícero de Macedo filho. Djrn 21/06/2010. Pág. 65). - a proibição no 
aumento de despesas, especificada pelo art. 21 da lrf, também se refere 
à criação de novos cargos durante o período ali previsto, o que induz 
na impossibilidade de nomeação com base na Lei  nº 339,  de 04 de 
dezembro de 2012, do município de são bentinho. - “a proibição de 
aumento de despesa com pessoal, prevista no artigo 21, parágrafo 
único,  da  Lei  de  responsabilidade  fiscal,  refere-se  à  criação  de 
novos cargos nos 180 (cento e oitenta) dias que antecedem o final 
do mandato do  exprefeito...  ” (tjpb.  Ronº  026.2008.002227-5/001. 
Relª juíza conv. Vanda elizabeth marinho. J. Em 14/08/2012). (TJPB;  
AI  999.2013.000813-2/001;  Primeira  Câmara  Especializada  Cível;  
Rel. Des. José Ricardo Porto; DJPB 27/06/2013; Pág. 12)  

Saliente-se, por oportuno, que não há necessidade de instaurar 
processo administrativo disciplinar, como bem decidiu a magistrada a quo, pois não se 
trata de exoneração do servidor em decorrência da prática de algum ato específico, mas 
sim, repise-se, da anulação do ato do gestor que promoveu aumento de despesa com 
pessoal  no período de cento e oitenta  dias  anteriores  ao término do mandato e,  por 
conseguinte,  implica  na  exoneração  de  todos  os  servidores  nomeados  a  partir  da 
publicação dessa lei.

Neste sentido, a irresignação da apelante de que somente parte 
dos servidores foi exonerada se explica porque somente as nomeações fundamentadas 
na lei que criou novos cargos na estrutura efetiva da Administração Pública é que foram 
anuladas. 

Importa  esclarecer,  ademais,  que  as  impetrantes  foram 
notificadas  no  procedimento  administrativo  para  apurar  as  irregularidades  dessas 
nomeações com base na lei 982/2012 e, apresentaram defesa que, no entanto, não foi 
capaz de revestir de legalidade o ato que culminou nas suas irregulares nomeações.

Conforme sumulou o STF:

A ADMINISTRAÇÃO PODE ANULAR SEUS PRÓPRIOS ATOS, 
QUANDO EIVADOS DE  VÍCIOS QUE OS TORNAM ILEGAIS, 
PORQUE DELES NÃO SE ORIGINAM DIREITOS; OU REVOGÁ-
LOS, POR MOTIVO DE CONVENIÊNCIA OU OPORTUNIDADE, 
RESPEITADOS OS DIREITOS ADQUIRIDOS, E RESSALVADA, 
EM TODOS OS CASOS, A APRECIAÇÃO JUDICIAL.

4

https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=LEI%206830-1980,%20art.%2021&sid=29874739.18b45cea.0.0#JD_LEI6830-1980art21
https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=LEI%206830-1980,%20art.%2021&sid=29874739.18b45cea.0.0#JD_LEI6830-1980art21


Neste  sentido,  outra  medida  não  há  que  a  exoneração  dos 
servidores cujo ato de nomeação está eivado de vícios.

Ademais,  convém  mencionar  que  na  exordial  as  impetrantes 
sequer  mencionaram  o  procedimento  administrativo  instaurado  para  averiguar 
ilegalidades na sua nomeação, portanto, irrelevante o questionamento acerca de suposta 
irregularidade no procedimento, porquanto essa discussão não foi posta na exordial.

Ex positis, NEGO PROVIMENTO AO RECURSO, mantendo 
a sentença em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.Sr.  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e 
Benevides.  Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e 
Benevides  (relator),  o  Exmo.Des.  José  Aurélio  da  Cruz,  a  Exma.  Desa.  Maria  das 
Graças Morais Guedes.

Presente  ao  julgamento  a  Exma.Dra.  Ana  Cândida  Espínola, 
Promotora de Justiça. 

João Pessoa, 28 de setembro de 2015.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
                           Relator 
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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000271-72.2013.815.0741 – Comarca de Boqueirão.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta por Maria Aparecida da 
Silva Azevedo e outros em face de sentença proferida às fls. 1126/1128 que denegou a 
segurança entendendo que não houve irregularidade no processo administrativo do qual 
resultou a exoneração da impetrante.

Alegam os apelantes, às fls. 1132/1150, que a comissão formada 
para  averiguar  irregularidades  no  concurso  público  realizado  pelo  Município  de 
Boqueirão  é  formada  por  servidores  ocupantes  de  cargos  de  confiança,  o  que 
compromete a independência na apuração dos fatos. Aduzem, ainda, que servidores nas 
mesmas  condições  que  os  apelantes  não  foram  exonerados.  Ao  final,  pleiteiam  a 
concessão da segurança para que sejam reintegrados ao serviço público.

Sem contrarrazões, conforme certidão de fls.  1155.

O Ministério Público, no parecer de fls. 1162/1164, opinou pelo 
desprovimento do recurso.

É o relatório.

À revisão.

João Pessoa, 30 de abril de 2015.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
                       Relator
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